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REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  PRELIMINARES  DE
ILEGITMIDADE  ATIVA/AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  DE
AGIR,  LITISCONSÓRCIO  NECESSÁRIO  E  INÉPCIA DA
INICIAL.  TESES  INSUBSISTENTES.  REJEIÇÃO  DAS
PREFACIAIS.

Havendo comprovação de que o imóvel descrito na exordial
é  de propriedade do autor,  tem este  legitimidade ativa  e
interesse processual para a propositura da ação na qual se
postula a emissão das guias de recolhimento dos tributos
referentes ao aludido bem.

Considerando-se que o objeto da lide é apenas a emissão
de guias  de tributos pela prefeitura,  a natureza da ação é
pessoal  (de quem já é proprietário)  e não real  (de quem
procura  o  reconhecimento  da  condição  de  proprietário),
razão pela qual é inaplicável o disposto no art. 10, §1º, do
CPC/73, inexistindo litisconsórcio necessário em relação à
cônjuge do autor.

Se, ao contrário do sustentado pelo promovido/apelante, o
pedido  inaugural  se  mostra  certo  e  determinado,  não
prospera a arguição de inépcia da inicial.

MÉRITO. PLEITO DE EMISSÃO DE GUIAS PARA FINS DE
RECOLHIMENTO  DE  TRIBUTOS.  COMPROVAÇÃO  DE
QUE  O  AUTOR  É  O  PROPRIETÁRIO  DO  IMÓVEL
CORRESPONDENTE  AO  PEDIDO  DE  EMISSÃO  DAS
GUIAS. AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA PLAUSÍVEL PARA
A  RECUSA  DA  ADMINISTRAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA QUE COMPELIU A EDILIDADE A EFETUAR A
EMISSÃO.  DESPROVIMENTO  DO  APELO  E  DA
REMESSA OFICIAL.
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Inexistindo justificativa para a recusa do promovido/apelante
em emitir as guias para o recolhimento dos tributos relativos
ao  imóvel  de  propriedade  do  autor,  deve  a  edilidade  ser
compelida a proceder à respectiva emissão.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba,  por  unanimidade,  REJEITAR  A  PRELIMINAR  E,  NO  MÉRITO,
NEGAR PROVIMENTO AOS RECURSOS.

RELATÓRIO

O  Município de Olho D'Água interpôs  Apelação Cível contra
sentença do Juízo de Direito da 2ª Vara da Comarca de Piancó, proferida nos
autos da Ação  de Obrigação de Fazer,  ajuizada por  Antônio Pires Teotônio
dos Santos Neto.

Narrou  o  autor  na  exordial  que  é  proprietário  de  um  terreno
“localizado no Bairro Triângulo, na Rua Projetada, S/N, medindo 8 x 20,00”,
onde se encontra edificada uma casa de alvenaria.

Seguiu aduzindo que, por volta de outubro de 2013, foi editada Lei
Municipal que definiu o perímetro urbano da cidade e, sendo assim, requereu,
junto ao executivo local, que fossem expedidas as guias para recolhimento de
taxas e impostos, valores devidos para fins de emissão de Alvarás e Carta de
Habite-se, necessários à regularização do imóvel. 

Sustentou,  no  entanto,  que,  em  resposta  ao  requerimento
administrativo, o promovido, num primeiro momento, exigiu a apresentação de
documentos,  mas,  mesmo  diante  da  apresentação  destes,  a  edilidade
permaneceu  inerte,  sem expedir  as  guias  solicitadas,  o  que  acredita  haver
ocorrido por ser adversário político do chefe do executivo local, que não quer
que ele regularize seu imóvel.

Com  essas  considerações  requereu,  ao  final  da  exordial,  a
procedência  do  pedido,  para  que  o  município/promovido  seja  obrigado  a
“efetuar  a  expedição  das  guias  de  recolhimento  e  das  taxas  e  impostos
devidos, para fins de habite-se e pagamento de IPTU” (fl. 04).

Na sentença vergastada  (fls. 69/71), o magistrado  a quo julgou
procedente  o  pedido,  “condenando  o  município  a  efetuar  a  expedição  das
guias de recolhimento das taxas e impostos, a partir do trânsito em julgado da
sentença,  sob  pena  de  multa  diária  de  R$100,00  (cem  reais),  limitado  a
R$5.000,00 (cinco mil reais)” (fl. 71). Ao final, condenou o demandado a pagar
honorários advocatícios no valor de R$500,00 (quinhentos reais).

No  presente  apelo (fls.  78/116),  o  município/apelante  reiterou,
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inicialmente, as preliminares levantadas em sua contestação, quais sejam: 1)
ilegitimidade ativa/ausência de interesse de agir; 2) litisconsórcio necessário; e
3) Inépcia da inicial. No mérito, alegou que o autor não tem direito à emissão
dos instrumentos postulados na exordial,  “face à inexistência nos cadastros
municipais de qualquer imóvel como de sua titularidade” (fl. 103), de forma que,
“antes de qualquer coisa, fazia-se imprescindível a existência de documento
comprobatório de domínio, ou seja, de uma escritura pública em nome do autor
e/ou de seu cônjuge, haja vista se tratar  de bem imóvel” (fl.  103).  Ao final,
insurgiu-se o apelante contra a sua condenação em honorários advocatícios.

Nas contrarrazões de fls. 122/125, o autor/apelado pugnou pela
manutenção da sentença.

No  parecer  de  fls.  132/137,  a douta  Procuradoria  de  Justiça
opinou pela rejeição das preliminares arguidas no apelo, abstendo-se de se
pronunciar sobre o mérito, por considerar ausentes as situações ensejadoras
de manifestação ministerial obrigatória. 

VOTO

Anoto,  inicialmente, que o  caso  dos  autos  é  de  sentença
publicada – e recurso interposto - antes do dia 18 de março de 2016, data de
início da vigência do Novo Código de Processo Civil1,  aplicando-se o antigo
diploma de 1973, sob pena de malferirem-se os artigos 1º, 14 e1.046, todos do
CPC/2015, além do art. 6º da LINDB e art. 5º, inciso XXXVI, da Constituição
Federal. 

O STJ já teve oportunidade de discorrer sobre o tema, afirmando
que,  “em observância ao princípio tempus regit actum, o recurso será regido
pela norma em vigor ao tempo da publicação da decisão impugnada.”2 

Sobre o assunto, vale ainda observar o disposto  no  Enunciado
Administrativo nº 2,  do Superior Tribunal de Justiça, proclamado em sessão
plenária realizada em 02 de março de 2016:

Enunciado Administrativo nº 02: Aos recursos interpostos
com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as
interpretações  dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça.  

1  O prazo de vacatio legis (art. 1.045 do CPC/2015) foi de um ano, sendo a lei publicada em 17/03/2015.  O termo
final do prazo contado em ano é dia 17/03/2016. Inclui-se o último dia do prazo na contagem por força do art. 8º, §
1º, da Lei Complementar nº. 95/98, que regula a elaboração, redação, alteração e consolidação das lei brasileiras.
Logo, a entraga em vigor se dá no dia subsequente ao fim do prazo de vacância, qual seja o dia 18/03/2016.
Nesse sentido o Enunciado Administrativo nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão administrativa do dia 2
de março de 2016.

2  EDcl nos EREsp 1313870/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, Corte Especial, DJ
de 1.7.2013. 
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Feito esse registro,  consigno, de plano, também que, embora o
juiz sentenciante não tenha determinado o reexame necessário, este deve ser
conhecido de ofício, já que o comando sentencial não é de uma condenação ao
pagamento de quantia líquida e certa, com valor a dispensar a remessa oficial,
mas sim de uma obrigação de fazer (emitir guias de recolhimento de tributos),
incidindo, na espécie, a rega geral do art. 4753, I, do CPC/73.

Em  sendo  assim,  conheço  de  ofício  da  remessa  oficial,
passando à sua análise em conjunto com o recurso apelatório,  começando
pelas preliminares arguidas pelo município/apelante.

- PRELIMINARMENTE

1.  Da  Ilegitimidade  Ativa  Ad  Causam  e  da  Ausência  de
Interesse de Agir

O  município/apelante  requereu  a  extinção  do  feito,  sem
resolução do mérito, por carência de ação, tendo em vista a ilegitimidade ativa
ad causam e a ausência de interesse de agir do autor, uma vez que,  na sua
ótica, “inexiste demonstração ou comprovação de titularidade de domínio pela
parte autora do imóvel” descrito na exordial.

Sem maiores delongas – até porque essa questão atinente à
titularidade do bem será novamente abordada quando do exame do mérito – a
presente preliminar não merece guarida, pois, ao contrário do que sustenta o
apelante, o documento de fl. 68 – Certidão do Cartório de Registros de Imóveis
– comprova que o autor é o proprietário do imóvel descrito na exordial.

Por  tais  razões,  rejeito a  preliminar  de  ilegitimidade  ativa  e
ausência de interesse de agir. 

2. Do Litisconsórcio Necessário

O município/apelante também alega,  em sede de preliminar,
que  a  esposa  do  autor  teria  que  ser  citada  para  compor  o  polo  ativo  da
demanda, por ser litisconsorte ativa necessária, tendo em vista as disposições
do art. 10, §1º, I e II, do CPC/73:

Art.  10. O cônjuge somente necessitará do consentimento
do outro para propor ações que versem sobre direitos reais
imobiliários.
§  1o  Ambos  os  cônjuges  serão  necessariamente  citados
para as ações:
I – que versem sobre reais imobiliárias;
II  -  resultantes  de  fatos  que  digam  respeito  a  ambos  os
cônjuges ou de atos praticados por eles; 

3 Art. 475. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de
confirmada pelo tribunal,  a sentença:  I  -  proferida contra a União,  o Estado, o Distrito
Federal, o Município, e as respectivas autarquias e fundações de direito público.
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 Essa arguição, porém, não merece guarida, pois o intuito do
autor  na  presente  lide  não  é o  de  proceder  o  registro  de  seu  domínio  no
cartório de registro de título (mesmo porque, como visto,  isso já consta em
cartório), hipótese na qual se falaria em discussão sobre direito real imobiliário
e demandaria a citação da cônjuge, nos termos do dispositivo supra.

Conforme  narrado,  o  objeto  da  presente  lide  é  apenas  a
emissão de guias pela prefeitura, para fins de pagamentos de tributos, o que
caracteriza a natureza pessoal (de quem já é proprietário) e não real (de quem
procura o reconhecimento da condição de proprietário) da lide, de forma que
não há que se falar na aplicação do dispositivo (art. 10, §1º, CPC/73) invocado
pelo apelante.

Em  sendo  assim,  rejeito a  preliminar  de  litisconsórcio
necessário.

3. Da Inépcia da Inicial

Ainda  em  preliminar,  o  promovido/apelante  afirmou  que  a
petição  inicial  é  inepta,  pois,  segundo  alega,  não  há  no  petitório  exordial
“nenhum pleito certo e/ou determinado” (fl.  98),  tendo o autor se limitado a
mencionar, “de forma vaga e imprecisa, que requer a expedição das guias de
recolhimento  das  taxas  e  impostos  devidos,  para  fins  de  habite-se  e
pagamento de IPTU” (fl.  98),  sem especificar  “o tributo que realmente quer
quitar, bem como o respectivo ano” (fl. 98). 

Essa  tese,  contudo,  também  não  prospera,  pois  o
autor/apelante fez constar na inicial pedido certo e determinado, qual seja, a
“expedição das guias de recolhimento e das taxas e impostos devidos, para
fins de habite-se e pagamento de IPTU”.

De  tal  leitura,  extrai-se  perfeitamente  que,  na  hipótese  de
procedência, caberá ao promovido proceder à expedição das guias de todos
as taxas e impostos devidos, sendo certo que a própria edilidade tem o dever
de saber quais tributos, em que valores, e referentes a que períodos (à luz da
data da edição da legislação local regulamentadora do tributo e do fato gerador
da respectiva cobrança) recaem sobre o bem, de maneira que o pleito é certo e
determinado,  não  havendo  que  se  falar,  portanto, em inépcia  da  inicial  ou
impossibilidade de cumprimento do comando sentencial.

Por tais motivos, rejeito a preliminar de inépcia da inicial.

- DO MÉRITO

Quanto ao mérito, registro, de logo, que deve ser mantida a
sentença de primeiro grau.

O autor demonstrou através dos documentos de fls. 11/13 que,
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apesar  de  haver  postulado,  administrativamente,  a  emissão  de  guias  para
pagamento de tributos atinentes ao imóvel descrito na inicial, não logrou êxito,
o que ensejou a propositura da presente demanda.

Tanto  em  sua  contestação,  quanto  no  presente  apelo,  o
município/promovido  sustentou  que  o  autor  não  tem  direito  à  emissão  das
aludidas  guias,  “face  à  inexistência  nos  cadastros  municipais  de  qualquer
imóvel como de sua titularidade” (fl. 103), de forma que,  “antes de qualquer
coisa,  fazia-se  imprescindível  a  existência  de  documento  comprobatório  de
domínio, ou seja,  de uma escritura pública em nome do autor e/ou de seu
cônjuge, haja vista se tratar de bem imóvel” (fl. 103).

Ocorre que -  conforme já esclarecido quando da análise da
preliminar de ilegitimidade ativa - o documento de fl. 68 – Certidão do Cartório
de Registros de Imóveis de Piancó – comprova que o autor é o proprietário do
imóvel descrito na exordial,  localizado no Bairro Triângulo, da cidade de Olho
D'Água.

Nas razões do presente apelo, o município/apelante ainda quis
colocar em dúvida se o imóvel descrito na exordial  correspondia ao de  que
trata o documento de fl. 68, já que, na inicial, o autor falou que o terreno media
8x20,00 m e no instrumento emitido  pelo  cartório as medidas do imóvel são
8x25,00 m.

No  entanto,  essa  pequena  imprecisão  entre  a  medida  do
terreno  descrita  na  inicial  (8x20,00m)  e  a  constante  na  certidão  cartorial
(8x25,00m) não é suficiente para colocar em dúvida que se trata do mesmo
imóvel, até porque a referida certidão foi  juntada a estes autos pela própria
Tabeliã  do  Cartório  do  2º  Ofício  da  Comarca  de  Piancó,  em  resposta  à
diligência determinada pelo juízo a quo, que ordenou a expedição de ofício ao
Cartório Imobiliário da Comarca, para que informasse “em nome de quem se
encontra registrado o imóvel descrito na exordial” (fl. 65).   

Ressalte-se,  outrossim,  que,  para  fins  de  cumprimento  do
julgado, o município/apelante deverá, obviamente, utilizar como referência os
dados  constantes  na  aludida  certidão  cartorária,  de  forma  que  não  haverá
como as guias serem emitidas para imóvel distinto daquele de propriedade do
autor.

Destarte,  não  há  justificativa  plausível  para  que  o
município/promovido se abstenha de emitir as guias de recolhimento de tributo
pleiteadas  na  exordial,  valendo  lembrar  que,  como  bem  esclarecido  na
sentença a quo, o objeto desta lide e, portanto, a determinação sentencial não
é  para  a  emissão  de  carta  de  habite-se (que  só  deverá  ser  emitida  se
comprovados pelo autor os requisitos estabelecidos na legislação de regência
e mediante a apresentação da documentação atinente ao pedido), mas sim a
mera emissão de guias para pagamento de tributos, a fim de que, a partir
daí, o promovente possa dar entrada em pleito de concessão de habite-se, o
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qual deverá ser, oportunamente, averiguado pela administração.

Portanto,  deve  ser  mantido  o  comando  sentencial  que
compeliu  o  município/promovido  a  efetuar  a  expedição  das  guias  de
recolhimento  das  taxas  e  impostos  atinentes  ao  imóvel  de  propriedade  do
autor, mormente porque é dever da administração agir dentro dos parâmetros
da legalidade, impessoalidade e eficiência (art. 37, CF), não podendo se omitir
de emitir ao promovente as guias expedidas para os demais munícipes, sem
um motivo apto a respaldar tal conduta.

Por fim, com o pleito inicial foi julgado totalmente procedente e
o promovido foi quem deu causa à demanda (por não haver atendido o pleito
nas  vias  administrativas),  deve  ser,  igualmente,  mantida  a  condenação  ao
pagamento dos honorários advocatícios, fixados em valor (R$500,00) razoável
e não excessivo, com espeque no art. 20, §4º, do CPC/73.

Face  todo  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO ao  recurso
apelatório e à remessa oficial.

É como voto. 

Presidiu a sessão a Exmª. Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  da  Relatora,  eminente  Desª.
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Des. José Ricardo Porto
e  o  Des.  Leandro  dos Santos.  Presente  à  sessão  a Exmª.  Drª.  Vasti  Cléa
Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 18 de
abril de 2017.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA
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